
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.060 - PR (2013/0137388-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : POMPEU COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE KNOPFHOLZ E OUTRO(S) - PR035220 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO COM 
FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, sendo 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou ambígua, 
obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de 
Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro 
material e, excepcionalmente, para alteração ou modificação do decisum 
embargado.
2. A inovação recursal quando da oposição dos embargos de declaração, ante sua 
incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios, revela-se inviável.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar 
os embargos. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 28 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.060 - PR (2013/0137388-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : POMPEU COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE KNOPFHOLZ E OUTRO(S) - PR035220 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por POMPEU COSTA LIMA 
PINHEIRO MAIA contra acórdão desta Quinta Turma, assim ementado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
VALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
TRADUÇÃO. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. NULIDADE. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. LAVAGEM DE CAPITAIS. AUTORIA 
E MATERIALIDADE. SÚMULA 7/STJ. MOVIMENTAÇÃO DE 
ELEVADA QUANTIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, DESPROVIDO.
1. "A fundamentação per relacionem constitui medida de economia 
processual e não malfere os princípios do juiz natural e da fundamentação 
das decisões." (REsp 1.443.593/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 12/06/2015). 
2. Não há ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal, na medida em 
que, da simples leitura do acórdão recorrido, constata-se que as questões 
apontadas como não enfrentadas foram examinadas e decididas 
fundamentadamente.
3. Conforme precedente do STF, "a tradução para o vernáculo de 
documentos em idioma estrangeiro só deverá ser realizada se tal 
providência tornar-se absolutamente “necessária”, nos termos do que 
dispõe o art. 236 do Código de Processo Penal." (Inq 4146, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2016).
4. "No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade de atos 
processuais a demonstração do prejuízo sofrido em consonância com o 
princípio pas de  nullité sans grief." (AgRg no HC 396.203/SC, de minha 
relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 30/08/2017).
5. Rever autoria e materialidade do crime de lavagem de capitais, conforme 
pleiteado no recurso demandaria, necessariamente, reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 
7/STJ.
6. A elevada quantia movimentada ilicitamente justifica o aumento da pena 
na primeira fase da dosimetria. Precedente. 
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa parte, desprovido." 
(e-STJ, fls. 1.993-1.994)

Nas razões dos presentes aclaratórios, o embargante alega a prescrição da 
pretensão punitiva.
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Argumenta que a causa de aumento do art. 1º, § 4º, da Lei n. 9.613/93 não pode 
ser considerada no cálculo da pena, para fins de averiguação da prescrição. Isso porque, segundo 
a defesa, ela confunde-se com a continuidade delitiva, a qual deve ser extraída, no exame do 
prazo prescricional.

Assim, requer a declaração da extinção da punibilidade.
É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.060 - PR (2013/0137388-8)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : POMPEU COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE KNOPFHOLZ E OUTRO(S) - PR035220 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO COM 
FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, sendo 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou ambígua, 
obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de 
Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro 
material e, excepcionalmente, para alteração ou modificação do decisum 
embargado.
2. A inovação recursal quando da oposição dos embargos de declaração, ante sua 
incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios, revela-se inviável.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Como cediço, os embargos de declaração são recurso com fundamentação 
vinculada, sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou 
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do Código de Processo 
Penal. Podem ser admitidos, ainda, para correção de eventual erro material e, excepcionalmente, 
para alteração ou modificação do decisum embargado. 

No caso concreto, a questão aventada pela defesa (extinção da punibilidade, ante 
a necessidade de se excluir a causa de aumento, quando da análise da prescrição) não foi 
expressamente tratada no agravo regimental (e-STJ, fl. 1.962-1974).

Portanto, ambas a teses do aclaratório revela-se verdadeira inovação recursal.
Em razão do caráter integrativo dos embargos de declaração, ressalte-se que "o 

intuito de debater novos temas por meio de embargos de declaração, não trazidos inicialmente no 
recurso especial, se reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no 
momento oportuno e o efetivo debate sobre os temas." (EDcl no AgRg no REsp 1.343.863/SC, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
04/11/2013). 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

Documento: 1660181 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

INVIABILIDADE.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, ao 
menos, uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo 
Penal.
2. Na espécie, busca a parte embargante o prequestionamento de 
dispositivos da Constituição Federal.
3. Encontra-se pacificado o entendimento de que não são cabíveis 
embargos de declaração para que o Superior Tribunal de Justiça enfrente 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
4. É incabível, na seara do recurso integrativo, a apresentação de 
argumentos não abordados oportunamente, por mais relevantes que sejam à 
defesa do direito invocado, ante o princípio da preclusão consumativa.
5. É imperioso destacar que a insatisfação com o resultado trazido na 
decisão judicial não significa deficiência ou ausência de prestação 
jurisdicional.
6. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg 
nos EDcl no AREsp 649.137/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 29/03/2016);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO 
JUÍZO. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO DA DEFESA. 
DOSIMETRIA DA PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
5. Em nenhum momento, a defesa se insurgiu contra a análise desfavorável 
de circunstâncias judiciais, somente havendo trazido aos autos essa 
temática por ocasião destes embargos de declaração, em evidente inovação 
recursal.
(...)
8. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no REsp 
1463976/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 619 DO CPP. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, 
sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se 
mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o 
art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para 
correção de eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração ou 
modificação do decisum embargado.
2. "Não há falar em omissão no julgado quanto ao mérito, se os recursos 
apresentados nem sequer ultrapassaram o juízo prévio de conhecimento" 
(Edcl no AgInt no AREsp n. 871.932/RJ, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA Dje 20/10/2016). Verificando-se mera 
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irresignação do embargante com a solução apresentada por esta Corte 
Superior, fica inviabilizada a utilização dos aclaratórios.
3. Inviável a inovação recursal quando da oposição dos embargos de 
declaração, ante sua incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios. 
Precedentes.
4.  A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para que, superando 
vício procedimental na admissão de seu recurso, este Tribunal Superior 
examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, imprópria e inadequada 
na via dos declaratórios.
5. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no RHC 72.960/PR, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0137388-8 REsp 1.382.060 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125000000978200560  200370000303334  200470000082670  200570000342117  
201301373888

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POMPEU COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 
ADVOGADOS : BENO FRAGA BRANDÃO  - PR020920 

 ALEXANDRE KNOPFHOLZ E OUTRO(S) - PR035220 
 GUILHERME DE OLIVEIRA ALONSO  - PR050605 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : ISABEL CRISTINA DUTRA PINHEIRO MAIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de "Lavagem" ou 
Ocultação de Bens, Direitos ou Valores

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : POMPEU COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 
ADVOGADO : ALEXANDRE KNOPFHOLZ E OUTRO(S) - PR035220 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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